PARECER N° 1387, DE 2014
DA COMISSÃO DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 706, DE 2012

De autoria do nobre Deputado Feliciano Filho, o projeto em epígrafe restringe a utilização de animais em atividades de ensino no Estado, sem prejuízo de proibições e sanções previstas em outros dispositivos legais municipais, estaduais ou federais.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 172a a 176a Sessões Ordinárias, de 06 a 12/12/2012, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação e, face à ausência de manifestação tempestiva desse órgão técnico, recebeu parecer favorável por meio de Relator Especial designado.

Em seguida, a propositura foi remetida a esta Comissão do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos dos artigos 31, § 11, do Regimento Interno desta Casa.

Antes de mais nada, convém registrar que é impossível não reconhecer que a sociedade, ao longo dos últimos anos, tem modificado sua relação com outras espécies e manifestado repúdio ao desrespeito à vida animal, alterando a antiga visão de que os animais estão aqui apenas para servir o homem. 

A utilização de animais em atividades de ensino submete os animais à crueldade e torna-se inadmissível à luz dos valores sociais tidos hoje pela coletividade. Não foi à toa que, sempre que possível, inúmeros países considerados de primeiro mundo aboliram o uso de animais em pesquisas didático-científicas, principalmente nas escolas, como se pode constatar das nações que integram a Comunidade Européia, o Canadá e a Austrália. Nos EUA, a propósito, mais de 70% (setenta) por cento das faculdades de Medicina não utilizam animais vivos, enquanto que na Alemanha esse índice é bem maior. Essa estatística comprova que existem recursos alternativos disponíveis que, a título exemplificativo, são citados abaixo para demonstrar a viabilidade da ausência de animais em atividades de ensino:

· Sistemas biológicos ‘in vitro’ (cultura de células, de tecidos e de órgãos passíveis de utilização em genética, microbiologia, bioquímica, imunologia, farmacologia, radiação, toxicologia, produção de vacinas, pesquisas sobre vírus e sobre câncer);
· Cromatografia e espectrometria de massa (técnica que permite a identificação de compostos químicos e sua possível atuação no organismo, de modo não-invasivo);

· Farmacologia e mecânica quânticas (avaliam o metabolismo das drogas no corpo);

· Estudos epidemiológicos (permitem desenvolver a medicina preventiva com base em dados comparativos e na própria observação do processo das doenças);

· Estudos clínicos (análise estatística da incidência de moléstias em populações diversas);

· Necrópsias e biópsias (métodos que permitem mostrar a ação das doenças no organismo humano);

· Simulações computadorizadas (sistemas virtuais que podem ser usados no ensino das ciências biomédicas, substituindo o animal);

· Modelos matemáticos (traduzem analiticamente os processos que ocorrem nos organismos vivos);

· Culturas de bactérias e protozoários (alternativas para testes cancerígenos e preparo de antibióticos);

· Uso da placenta e do cordão umbilical (para treinamento de técnica cirúrgica e testes toxicológicos);

· Membrana corialantóide (teste CAME, que utiliza a membrana dos ovos de galinha para avaliar a toxicidade de determinada substância); etc.

É chegado o momento de o Brasil avançar na questão da experimentação animal. O que interessa aqui é saber que os animais são seres sencientes, é dizer, possuem capacidade de sentir dor ou prazer e, nesse contexto, a utilização de animais em atividades de ensino torna-se incompatível com a transformação social que todos almejamos. Transformação como sinônimo de respeito e igualdade, tão bem traduzida pela frase de Alice Walker, escritora, utilizada nesta oportunidade para finalizar a presente manifestação:

 “Os animais existem por suas próprias razões. Eles não foram feitos para humanos, assim como negros não foram feitos para brancos ou mulheres para os homens.”

Com fundamento no que foi registrado acima, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 706, de 2012.

a) Célia Leão – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 5/11/2014

a) Beto Trícoli – Presidente

Milton Leite Filho – Feliciano Filho – Sebastião Santos – Ana do Carmo – Marcos Martins – Francisco Campos Tito – Roberto Massafera – Beto Trícoli – Itamar Borges
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